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Voto n. 2026-035. 
Data: 11 de março de 2026. 

Atualizado em: 10 de novembro de 2025. 
 
 

REGULAMENTO DO NÚCLEO DE INTERNACIONALIZAÇÃO  
 

TÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º O Núcleo de Internacionalização, órgão de apoio acadêmico, vinculado à Pró-

Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão é responsável por atuar como Agente 
Integrador entre a IES e as atividades de Mobilidade Acadêmica. 

 
Art. 2º O Núcleo de Internacionalização será coordenado por profissional devidamente 

qualificado, indicado pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão e aprovado 
pela Comissão Administrativa. 

 
Art. 3º O Núcleo de Internacionalização cumpre papel de facilitador entre as partes, 

identificando as oportunidades de mobilidade acadêmica, ajustando as condições para a 
formalização e realização de tais atividades, conforme legislação, sendo normatizado por 
regulamento próprio. 
 
 

TÍTULO II  
DOS CONCEITOS E DIRETRIZES 

 
Art. 4º A internacionalização é um processo de aproximação entre a comunidade 

acadêmica do Uniaene e a comunidade universitária internacional, por meio de atividades de 
ensino, pesquisa e extensão em escala global. 

 
§ 1º Esse processo promove sinergia científico-pedagógica e oportuniza o contato com 

universidades internacionais.  
 
§ 2º A internacionalização do Uniaene abrange todos os cursos de graduação e pós-

graduação lato sensu.  
 
Art. 5º Entende-se por mobilidade internacional o desenvolvimento de atividades 

acadêmicas de ensino, pesquisa, extensão, inovação e cultura em instituições estrangeiras de 
ensino superior da Rede Adventistas ou outras específicas no interesse de cada processo, 
conveniadas com o UNIAENE, bem como a recepção de estrangeiros no Uniaene. 

 
Art. 6º As categorias de mobilidade internacional são:  
I - Mobilidade Internacional Discente; e 
II - Mobilidade Internacional Docente. 
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Art. 7º As diretrizes do Núcleo de Internacionalização são fundamentadas nos 
seguintes princípios:  

I - interculturalidade; 
II - interdisciplinaridade; 
III - promoção do desenvolvimento;  
IV - formação integral do indivíduo; e 
V - inclusão e equidade no acesso às oportunidades internacionais. 

 
Parágrafo único. Toda mobilidade internacional é votada no Consu, como também é 

registrado relatório final sobre a experiência vivenciada 
 

TÍTULO III  
DA POLÍTICA INSTITUCIONAL DE INTERNACIONALIZAÇÃO 

 
Art. 8º A política institucional de internacionalização visa estabelecer relações com a 

comunidade internacional por meio de ações de ensino, pesquisa e extensão e inovação. 
 
§1º São objetivos da política institucional:  
a) promover acordos e parcerias com instituições internacionais;  
b) preparar discentes para o mundo globalizado;  
c) integrar graduação, pós-graduação, pesquisa, extensão e inovação, em programas e 

projetos que contem com parcerias internacionais;  
d) mediar junto ao Núcleo de Apoio Integrado à Pesquisa (Naipe) a implementação de 

projetos de pesquisas em parceria com outras universidades internacionais;  
e) mediar junto ao Núcleo de Empreendedorismo e Inovação (NEI) a implementação 

de projetos em parceria com outras universidades internacionais;  
f) capacitar discentes e docentes por meio de Intercâmbio técnico, científico, espiritual 

e cultural;  
g) produzir, divulgar e incentivar a apropriação do conhecimento adquirido nas visitas 

internacionais. 
 
§2º A política institucional de internacionalização é implementada por meio das 

atividades do Núcleo de Internacionalização, que objetivam:  
I - divulgar oportunidades internacionais para a comunidade universitária;  
II - oportunizar experiências educacionais e científicas internacionais; 
III - promover interdisciplinaridade entre contextos universitários estrangeiros; 
IV - proporcionar trocas de experiências culturais; e 
V - fomentar a internacionalização digital. 
 

TÍTULO IV 
 DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E DAS ATIVIDADES 

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO 

 
Art. 9º O Núcleo de Internacionalização é composto por:  
I - Pró-Reitora de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão;  
II - Coordenador do núcleo de Internacionalização;  



3 
 

III - Responsável pelo Adventist Colleges Abroad (ACA);  
IV - Coordenador de curso da Graduação, representante de seus pares; 
V - Coordenador da Pós-Graduação; 
VI – Tesoureiro; e 
III - Secretaria. 
 
Parágrafo único. A função da coordenação do Núcleo de Internacionalização poderá, 

eventualmente, ser exercida pela Pró-Reitoria de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão. 
 

CAPÍTULO II 
DAS ATIVIDADES DE INTERNACIONALIZAÇÃO 

 
Art. 10. As atividades de Internacionalização incluem:  

I - mobilidade de acadêmicos e docentes entre instituições parceiras, em atividades de 
ensino, pesquisa, extensão e inovação;  

II - intercâmbio cultural e cursos de idiomas no exterior;  
III - estágios no exterior;  
IV - pesquisas (processadas pelo Naipe); 
V - participação em eventos internacionais;  
VI - visitas técnicas a organizações multinacionais; e 
VII – ações de internacionalização digital.  
 
Art. 11. O Núcleo é responsável pelo processamento das atividades de 

internacionalização, conforme Estatuto do Uniaene.  
 
§1º A gestão da mobilidade internacional com parecer dos colegiados de curso da 

Graduação ou do colegiado de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão, considerando a política 
institucional e a pertinência do plano de trabalho apresentado mediante julgamento do 
mérito da proposta.  

 
§2º A proposta de Mobilidade Internacional deverá demonstrar, expressamente, que 

o candidato à mobilidade internacional arcará com os custos integrais e será aprovada pelo 
Conselho Superior. 
 
 

CAPÍTULO III  
DOS CONVÊNIOS 

 
Art. 12. As atividades de internacionalização serão preferencialmente realizadas em 

instituições da rede adventista, por meio de convênios.  
 
Art. 13. A celebração de novos convênios será mediada pelo Núcleo de 

internacionalização, com supervisão do Advogado Institucional e aprovação no Conselho 
Superior. 

 
Art. 14. A renovação ou cancelamento de convênios ou protocolos será mediado pelo 

Núcleo de Internacionalização.  
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Parágrafo único. Em caso de protocolos entre pesquisadores, grupos de pesquisa ou 

inovação, a mediação poderá ser realizada pelo Naipe ou pelo Núcleo de Empreendedorismo 
e Inovação(Nei), devendo ser informada ao Núcleo de Internacionalização.  
 

 
CAPÍTULO IV 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 

Art. 15. Os recursos financeiros para a realização das atividades internacionais são de 
responsabilidade do interessado.  

 
Art. 16. Considerando que as atividades internacionais são opcionais, não obrigatórias 

nas matrizes curriculares dos cursos, interessados beneficiados com bolsas e/ou 
financiamentos também devem arcar com seus recursos financeiros próprios.  

 
Art. 17. Poderão ser mediados com as instituições estrangeiras subsídios de estadia e 

alimentação (entre outros) para os interessados. 
 

Art. 18. É de responsabilidade do participante providenciar documentos como 
passaporte, visto, vacinas, seguro de viagem e seguro de saúde.  

 
Art. 19. A questão remuneratória do professor em mobilidade internacional deverá ser 

ajustada com antecedência nos termos detalhados da proposta apresentada mediante 
documento escrito com aprovação da Pró-Reitoria de Graduação e Pró-Reitoria 
Administrativa, caso seja necessário.  
 
 

TÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 20. Os candidatos estrangeiros às atividades de internacionalização deverão 

comprovar a regularidade da sua situação jurídica e acadêmica no país de origem e, quando 
necessário, validada no Brasil.  

 
Art. 21. Eventuais alterações, dúvidas ou omissões no presente Regulamento serão 

resolvidas pela Reitoria ouvidas a Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão.  
 
Art. 22. Ocorrendo condutas ilícitas ou danos no desenvolvimento das atividades, os 

autores responderão civil e criminalmente.  
 
Art. 23. No caso de descumprimento total ou parcial do presente Regulamento, será 

aplicado o Regime Disciplinar previsto no Regimento Geral do Uniaene.   
 
Art. 24. Este regulamento entra em vigor na data de sua publicação. 

 


